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1. INTRODUÇÃO 

1.1. Este  Anexo  contém  as  regras  para  seleção  e  contratação  do  Verificador  Independente, 
disciplinando,  ainda,  os  limites  e  condições  para  o  acompanhamento  do  procedimento  de 
aferição de desempenho pelo Poder Concedente e pela Concessionária. 

1.1. O Poder Concedente e a FUNSAU poderão uƟlizar o serviço do Verificador Independente para 
auxiliá-los no acompanhamento da execução do Contrato, observado o disposto no Contrato e 
neste Anexo. 

1.2. O Verificador Independente gozará de total independência técnica para realização dos serviços 
contratados,  especialmente  em  relação  ao  órgão  competente  de  fiscalização,  observado  o 
escopo de atuação estabelecido na Cláusula 40 do Contrato. 

2. DISPOSIÇÕES GERAIS PRELIMINARES 

2.1. O  Verificador  Independente  é  a  pessoa  jurídica  de  direito  privado  com  comprovada 
independência  e  imparcialidade  face  à  Concessionária,  ao(s)  operador(es)  dos  Serviços 
Assistenciais, à FUNSAU e ao Poder Concedente, que será contratada pela Concessionária para 
acompanhar a execução do Contrato e de seus Anexos.  

2.2. O Verificador Independente será contratado pela Concessionária como obrigação precedente 
para assinatura do Termo de Entrega do Bem Público, nos termos da Cláusula 7 do Contrato, e 
será  selecionado  dentre  aqueles  regularmente  credenciados  pela  Agência  Estadual  de 
Regulação de Serviços Públicos de Mato Grosso do Sul – AGEMS, conforme Decreto Estadual nº 
15.355, de 29 de janeiro de 2020, ou outro normaƟvo que vier a subsƟtuí-lo. 

2.3. A atuação do Verificador Independente dar-se-á ao longo do Prazo da Concessão. 

2.4. A atuação do Verificador Independente contribuirá para o controle e garanƟa na consistência 
das informações, possibilitando a manutenção de serviços públicos de qualidade, assegurando 
o cumprimento dos Indicadores de Desempenho. 

2.5. O  Verificador  Independente  não  subsƟtui  o  Poder  Concedente  na  fiscalização,  devendo 
desenvolver  sua  atuação  em  colaboração  com  o  Poder  Concedente,  o(s)  operador(es)  dos 
Serviços  Assistenciais,  a  FUNSAU  e  a  Concessionária,  visando  a  assisƟr  e  subsidiá-los  com 
informações perƟnentes, promovendo a integração das equipes e o alinhamento em relação às 
melhores práƟcas a serem adotadas.  

2.6. O Verificador  Independente exercerá sua aƟvidade por meio de auditorias e visitas técnicas, 
podendo  solicitar  ao  Poder  Concedente,  ao(s)  operador(es)  dos  Serviços  Assistenciais,  à 
FUNSAU e/ou à Concessionária quaisquer informações no âmbito do Contrato. 

2.6.1. Na  hipótese  de  serem  solicitadas  informações,  dados,  esclarecimentos  ou  documentos 
pelo  Verificador  Independente  ao  Poder  Concedente,  ao(s)  operador(es)  dos  Serviços 
Assistenciais, à FUNSAU e/ou à Concessionária, estes deverão prestar os esclarecimentos 
necessários no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados a parƟr da data da solicitação. 
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2.6.2. O  prazo  estabelecido  no  item  2.6.1,  acima,  poderá  ser  revisto  e  acordado  entre  o 
Verificador  Independente,  o  Poder  Concedente,  o(s)  operador(es)  dos  Serviços 
Assistenciais,  a  FUNSAU  e  a  Concessionária,  a  depender  da  complexidade  dos  dados, 
informações, esclarecimentos ou documentos a serem disponibilizados. 

2.7. O Verificador Independente será responsável por fazer o levantamento das informações e dos 
dados  necessários  ao  acompanhamento  da  execução  do  Contrato  e  dos  Anexos,  conforme 
disposto no item 5.  

3. CONTRATAÇÃO DO VERIFICADOR INDEPENDENTE 

3.1. A Concessionária  deverá  observar  as  diretrizes  indicadas  neste Anexo  e  no  Contrato  para  a 
contratação  da  pessoa  jurídica  que  atuará  como  Verificador  Independente,  bem  como  o 
exposto na Portaria AGEPAN nº 175, de 04 de fevereiro 2020, e/ou demais portarias e normas 
editadas sobre o assunto. 

3.2. As pessoas jurídicas interessadas em atuar como Verificar Independente no âmbito do Contrato, 
deverão  comprovar  que  possuem  equipe  técnica  com  profissionais,  contratados  direta  ou 
indiretamente, capazes de atender todas as qualificações a seguir: 

I. Ter  pelo menos  5  (cinco)  anos  de  experiência  na prestação de  serviços  de  verificador 
independente, em projetos de parcerias público-privadas, concessões comuns ou demais 
contratos de parceria com estrutura jurídica e econômico-financeira similar, relacionadas 
ao  objeto  do  Contrato,  tais  como,  mas  não  se  limitando,  a  fiscalização,  auditoria  ou 
engenharia de complexos de saúde, preferencialmente de caráter hospitalar (permiƟdo o 
somatório de atestados para comprovar esta experiência); 

II. Contar com equipe técnica de especialistas em verificação independente de projetos de 
parcerias  público-privadas,  concessões  comuns  ou  demais  contratos  de  parceria  com 
estrutura  jurídica  e  econômico-financeira  similar,  vinculados  ao  setor  de  saúde, 
preferencialmente  hospitalar,  de  nível  superior  em  todas  as  áreas  de  conhecimento 
relevantes,  dentre  elas,  engenharia,  econômico-financeiro,  contabilidade,  jurídico  e 
ambiental, para o desempenho das atribuições listadas neste Anexo; 

III. Os especialistas deverão possuir vínculo profissional com o Verificador Independente em 
uma das seguintes modalidades: 

a. Por relação de emprego, comprovada mediante apresentação da Carteira de Trabalho 
e de Ficha de Registro de Empregados, devidamente atualizados; 

b. Como sócio, comprovado por meio da apresentação de seu estatuto ou contrato social; 

c. Como administrador, comprovado por meio de apresentação de prova de eleição dos 
administradores  em  exercício  devidamente  arquivada  no  registro  empresarial  ou 
cartório competente; ou  

d. Por meio de contrato de prestação de serviço. 
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3.3. Para fins de qualificação técnica, as pessoas  jurídicas  interessadas em prestar os serviços de 
verificação deverão, ainda, demonstrar  ser pessoa  jurídica de direito privado que comprove 
total independência e imparcialidade face à Concessionária e ao Poder Concedente. 

3.4. A  subsƟtuição  dos  profissionais  da  equipe  técnica  só  poderá  ser  feita  por  profissionais  que 
possuam qualificação equivalente ou superior àqueles que se pretende subsƟtuir. 

4. VEDAÇÕES À CONTRATAÇÃO 

4.1. Não poderão ser contratadas, como Verificador Independente, as seguintes pessoas jurídicas: 

I. Impedidas ou suspensas de contratar com a Administração Pública; 

II. Cujos sócios ou pessoa de seu corpo técnico tenham, ou tenham Ɵdo nos úlƟmos 6 (seis) 
meses,  parƟcipação  direta  ou  indireta  na  administração  ou  no  quadro  societário  da 
Concessionária,  ou  ainda  seus  cônjuges,  companheiros  ou  parentes  em  linha  reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

III. Cujos sócios ou pessoa de seu corpo técnico sejam, ou tenham sido nos úlƟmos 6 (seis) 
meses,  servidores  ou  dirigentes  de  órgãos  ou  enƟdades  do  Poder  Concedente  e  da 
FUNSAU ou ainda seus cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau; 

IV. Que esƟverem submeƟdas à liquidação, à intervenção ou ao Regime de Administração 
Especial Temporária – RAET, à falência ou à recuperação judicial, salvo se possuir plano 
de recuperação judicial homologado em juízo; 

V. Que tenham sido declaradas  inidôneas para  licitar ou contratar com a Administração 
Pública, por qualquer esfera (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), bem como 
terem sido condenadas, por sentença transitada em julgado, à pena de interdição de 
direitos devido à práƟca de crimes ambientais, conforme disciplinado no art. 10, da Lei 
Federal nº 9.605/1998; 

VI. Que  constem  dos  cadastros  a  que  se  referem  os  arƟgos  22  e  23  da  Lei  Federal  nº 
12.846/2013; 

VII. Que sejam Partes Relacionadas com a Concessionária ou de seus acionistas diretos ou 
indiretos; 

VIII. Que possuam contrato vigente com a Concessionária, ainda que com objeto diverso; 

IX. De alguma forma, possam ter sua independência e imparcialidade compromeƟdas. 

5. ATRIBUIÇÕES DO VERIFICADOR INDEPENDENTE 

5.1. Caberá ao Verificador Independente, durante o período de contratação, exercer, incluindo, mas 
não se limitando, as seguintes atribuições: 
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I. Desenvolver  a  matriz  de  responsabilidades  do  Verificador  Independente,  do  Poder 
Concedente  e  da  Concessionária,  que  deverá  ser  elaborada  com  base  nas  obrigações 
conƟdas no Contrato e no presente Anexo; 

II. Analisar documentos, planos, projetos e/ou informações apresentadas pela Concessionária, 
nos termos da Cláusula 10 do Contrato; 

III. Prestar apoio ao Poder Concedente nas ações de fiscalização das Obras e invesƟmentos no 
Complexo  Hospitalar  no  Período  de  InvesƟmentos,  incluindo,  mas  não  se  limitando  a 
verificação  do  efeƟvo  cumprimento  dos  Eventos  de Desembolso  do Aporte  de  Recursos, 
inclusive para emissão dos Termos de Recebimento Provisório e DefiniƟvo; 

IV. Avaliar o cumprimento dos requisitos contratuais a serem observados pela Concessionária 
como condição para a emissão da Ordem de  Início da Operação AssisƟda, nos termos da 
Cláusula 17 do Contrato;  

V. Avaliar o cumprimento dos requisitos contratuais a serem observados pela Concessionária 
como condição para a emissão da Ordem de Início da Operação DefiniƟva, nos termos da 
Cláusula 18 do Contrato; 

VI. Apoiar e prestar informações, conforme solicitado, à Comissão de Insumos Hospitalares, ao 
Comitê Técnico de Interface e ao Comitê Técnico de Governança no desempenho de suas 
aƟvidades, nos termos do Contrato e dos Anexos 11 e 12; 

VII. Acompanhar  as  aƟvidades  decorrentes  da  prestação  dos  serviços  de  aquisição  e 
fornecimento  de  Insumos  Hospitalares  pela  Concessionária  ao  Complexo  Hospitalar,  nos 
termos do Anexo 11; 

VIII. Realizar a aferição dos Indicadores de Desempenho com base no disposto no Contrato e no 
Anexo 5; 

IX. Apoiar  o  Poder  Concedente  na  análise  do  cálculo  do  reajuste  das  Parcelas  A  e  B  da 
Contraprestação  Pública Máxima,  nos  termos  da  Cláusula  22.5  do  Contrato,  assim  como 
apoiar o Poder Concedente na análise do cálculo de reajuste do Aporte de Recursos, nos 
termos da Cláusula 21 do Contrato; 

X. Monitorar a observância dos parâmetros de atualidade tecnológica pela Concessionária, nos 
termos da Cláusula 27 do Contrato; 

XI. Acompanhar anualmente a elaboração ou atualização do Inventário dos Bens Reversíveis e 
vinculados  apresentados  pela  Concessionária,  assim  como  os  Cadastros  de  AƟvos 
Hospitalares; 

XII. Realizar  reuniões  periódicas  de  acompanhamento  e  controle  com  o  Poder  Concedente, 
observada  uma  periodicidade  mínima  bimestral,  esclarecendo  questões  relacionadas  ao 
desempenho  das  ações  de  verificação  técnica  e  de  aspectos  econômico-financeiros  da 
Concessão,  registrando  em  ata  as  providências  a  serem  adotadas,  para  assegurar  o 
cumprimento das exigências e prazos indicados no Contrato;  
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XIII. Informar ao Poder Concedente descumprimentos das disposições do Contrato e dos Anexos, 
e, quando for o caso, apresentar ao Poder Concedente sugestões de ações correƟvas e de 
regularização das falhas, vícios ou defeitos verificados, bem como sugerir os prazos para sua 
realização; 

XIV. Acompanhar  os  processos  de  revisão  do  Contrato,  fornecendo  apoio  técnico  ao  Poder 
Concedente; 

XV. Apoiar na análise da posição financeira da Concessionária e em demais aspectos econômicos 
e financeiros da Concessão e da Concessionária, especialmente no que tange aos processos 
de reequilíbrio econômico-financeiro, nos procedimentos para solução de controvérsias e, 
se houver, nos cálculos referentes à indenização em decorrência da exƟnção antecipada do 
Contrato; 

XVI. EmiƟr  outros  pareceres  e  relatórios,  conforme  necessidades  previstas  no  Contrato, 
solicitados pelas Partes do Contrato e por órgãos e/ou enƟdades públicos. 

5.2. O  Verificador  Independente  se  uƟlizará  dos  relatórios  de  dados  e  informações  obƟdos  da 
Concessionária, não sendo obrigatória a aferição e/ou monitoramento em campo. 

5.2.1. Caso necessário, o Verificador Independente poderá realizar a verificação em campo, a fim 
de validar as informações fornecidas pela Concessionária e pelo Poder Concedente. 

5.2.2. A verificação in loco poderá ocorrer por solicitação do Poder Concedente. 

6. PRODUTOS DO VERIFICADOR INDEPENDENTE  

6.1. O Verificador Independente deverá apresentar os seguintes produtos ao Poder Concedente e à 
Concessionária: 

I. Matriz  de  responsabilidades  do  Verificador  Independente,  do  Poder  Concedente,  da 
FUNSAU  e  da  Concessionária,  em  até  30  (trinta)  dias  contados  a  parƟr  da  data  de  sua 
contratação; 

II. Plano de Trabalho, em até 30 (trinta) dias contados a parƟr da data de sua contratação; 

III. Pareceres  opinaƟvos  prévios  relacionados  a  documentos,  planos,  projetos  e/ou 
informações apresentadas pela Concessionária, nos termos da Cláusula 10 do Contrato; 

IV. Relatório de acompanhamento e controle, abordando questões relacionadas as ações de 
acompanhamento  técnico  e  de  aspectos  econômico-financeiros  da  Concessão,  a  ser 
apresentado mensalmente; 

V. Relatórios  referentes  as  ações  de  acompanhamento  e  fiscalização  do  Período  de 
InvesƟmentos, nos termos da Cláusula 12 do Contrato; 

VI. Documento de ateste do cumprimento dos Eventos de Desembolso para fins de pagamento 
das parcelas do Aporte de Recursos, nos termos da Cláusula 21.3.2 do Contrato e do Anexo 
10; 
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VII. Relatório de cálculo do reajuste das Parcelas A e B da Contraprestação Pública Máxima, nos 
termos da Cláusula 22.5 do Contrato; 

VIII. Relatório  de  cálculo  do  reajuste  do Aporte  de  Recursos,  nos  termos  da  Cláusula  21  do 
Contrato;  

IX. Relatório  de  Avaliação  de  Desempenho,  com  periodicidade  anual,  considerando  os 
parâmetros e diretrizes constantes no Anexo 5,  informando os  resultados dos  trabalhos 
realizados e, sendo certo que, sempre que couber, conterá as seguintes informações: 

a. Apuração dos  indicadores de desempenho conforme  levantamentos  realizados com 
base  nas  informações  fornecidas  pela  Concessionária,  pela  FUNSAU,  pelo  Poder 
Concedente ou eventualmente levantadas em campo pelo Verificador Independente; 

b. Confrontação dos resultados apurados com aqueles produzidos pela Concessionária; 

c. IdenƟficação da fonte das informações e dados uƟlizados no relatório;  

d. Indicação de possíveis falhas comeƟdas pela Concessionária; 

e. Indicação  de  procedimentos  para melhorar  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  do 
Contrato; 

f. Indicação da equipe técnica responsável pela elaboração do relatório; 

g. Outras informações consideradas de relevância. 

X. Relatório de acompanhamento da prestação dos serviços de aquisição e fornecimento de 
Insumos Hospitalares pela Concessionária ao Complexo Hospitalar, observando o disposto 
no Anexo 11. 

XI. Laudos, relatórios, pareceres opinaƟvos referentes ao conteúdo de pleitos de reequilíbrio 
apresentados pelas Partes. 

7. CONTRATO COM O VERIFICADOR INDEPENDENTE 

7.1. O  contrato  celebrado  entre  a  Concessionária  e  o  Verificador  Independente  terá  natureza 
jurídica de direito privado, mas sua execução estará sujeita aos parâmetros estabelecidos no 
Contrato  e  nos  Anexos,  que  serão  acompanhados  pelo  Poder  Concedente  e  pela 
Concessionária, observados os limites definidos neste Anexo. 

7.2. Em até 6 (seis) meses contados para o advento do termo final do prazo do contrato celebrado 
com o Verificador Independente, a Concessionária deverá iniciar procedimento de seleção de 
novo verificador independente.  

7.2.1. O Verificador  Independente  prestará  os  serviços  pelo  prazo máximo  de  5  (cinco)  anos, 
devendo a Concessionária subsƟtuí-lo posteriormente. 
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7.2.2. No  caso  de  exƟnção  antecipada  do  contrato  com  o  Verificador  Independente,  a 
Concessionária  deverá  adotar  as  providências  necessárias  para  a  sua  subsƟtuição,  nos 
termos do presente Anexo. 

7.3. A Concessionária deverá promover a rotaƟvidade das pessoas jurídicas a serem contratadas, de 
modo  que  uma  pessoa  jurídica  somente  poderá  atuar  novamente  como  Verificador 
Independente no âmbito do Contrato após o prazo de 3 (três) anos contados a parƟr da data de 
exƟnção do seu úlƟmo contrato com a Concessionária.  

7.3.1. A regra de que  trata o  item 7.3, acima,  também se aplica a pessoa  jurídica Controlada, 
Controladora,  Coligada  e/ou  que  tenha  trabalhado  na  condição  de  subcontratada  da 
pessoa jurídica que tenha atuado como Verificador Independente. 

7.3.2. A  Concessionária  poderá  promover  a  contratação  de  pessoas  jurídicas  antes  do  prazo 
estabelecido no item 7.3, ou a prorrogar ou a renovar o contrato vigente com o Verificador 
Independente, desde que observadas, concomitantemente, as seguintes condições: 

I. A  pessoa  jurídica  deve  possuir  desempenho  comprovadamente  saƟsfatório, 
definido conforme consenso prévio entre o Poder Concedente e a Concessionária; 

II. A pessoa jurídica não deve ter sofrido penalidades ao longo da vigência do úlƟmo 
contrato firmado com a Concessionária; e 

III. InexisƟr pessoas  jurídicas credenciadas para a execução dos serviços, ou existam 
pessoas  jurídicas  credenciadas não que  tenham manifestado  interesse em atuar 
como verificador independente no âmbito do Contrato. 

7.4. O contrato de prestação de serviços do Verificador Independente deverá conter, pelos menos, 
as seguintes disposições: 

I. Objeto do Contrato; 

II. Objeto da contratação; 

III. Descrição detalhada das aƟvidades a serem desenvolvidas pelo Verificador Independente; 

IV. Produtos a serem entregues e os respecƟvos prazos; 

V. Condições de subcontratação dos serviços; 

VI. Duração do contrato pelo período de, no máximo, 5 (cinco) anos; 

VII. Previsão de que o Verificador Independente atuará com independência e imparcialidade; 

VIII. Condições de sigilo e de propriedade das informações; 

IX. Regras de relacionamento com o Poder Concedente e com a Concessionária; 

X. As sanções e as hipóteses de rescisão que contemplem expressamente: 
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a. O  descumprimento  de  prazos  na  prestação  de  informações  solicitadas  pela 
Concessionária ou pelo Poder Concedente; 

b. O  descumprimento  de  prazos  para  a  entrega  de  relatórios  de  aferição  de 
desempenho e outros produtos;  

c. Ocorrência  de  conluio,  dentre  outras  hipóteses  de  descumprimento  do  dever  de 
probidade  pelo  Verificador  Independente  e  à  preservação  de  sua  condição  de 
autonomia  e  independência  durante  a  prestação  dos  serviços  de  aferição  do 
desempenho da Concessionária. 

XI. Cláusula anƟcorrupção e de integridade, contendo representações e garanƟas específicas 
de  cumprimento  da  legislação  e  regras  anƟcorrupção  aplicáveis  e  de  integridade 
reputacional a serem observadas pelo Verificador Independente; e 

XII. Declaração de que o Verificador Independente tem ciência do inteiro teor do Contrato dos 
Anexos e que assume obrigação de atender integralmente ao disposto neles. 

7.5. O Poder Concedente deverá figurar como terceiro interveniente na contratação do Verificador 
Independente. 

7.6. A  Concessionária  deverá  encaminhar  ao  Poder  Concedente,  a  minuta  do  contrato  a  ser 
celebrado com o Verificador Independente, para prévia e expressa anuência. 

7.6.1. Todas as diretrizes constantes do item 7.4 deverão ser plenamente atendidas, sob o risco 
de  o  contrato  de  prestação  de  serviços  celebrado  com  o  Verificador  Independente  ser 
declarado nulo, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no Contrato. 

7.7. Deverá constar do  referido contrato a  ser  celebrado com o Verificador  Independente que o 
Poder  Concedente  realizará  o  acompanhamento  minucioso  dos  produtos  entregues  pelo 
Verificador Independente, tal como do atendimento de suas atribuições, observando, inclusive, 
o que determina o item 6.1. 

7.7.1. Na hipótese de ser observado pelo Poder Concedente o reiterado descumprimento por parte 
do  Verificador  Independente,  do  regramento  estabelecido  neste  Anexo  ou  no  futuro 
contrato de prestação de serviços a ser celebrado, observado o disposto no item 8.1, o Poder 
Concedente poderá requerer a subsƟtuição do Verificador Independente à Concessionária. 

7.7.2. A subsƟtuição do Verificador Independente, nos termos do item 7.7.1, acima, deverá ocorrer 
de modo que os serviços de verificação não sejam interrompidos, ou seja, o contrato apenas 
poderá ser  rescindido quando outra empresa com as qualificações previstas neste Anexo 
Ɵver sido contratada pela Concessionária. 

7.7.3. Caso  fique  evidenciado  que  a  Concessionária  está  propositalmente  obstaculizando  a 
subsƟtuição do Verificador Independente, quando solicitado pelo Poder Concedente, esta 
estará sujeita as sanções previstas no Contrato. 
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7.8. Este Anexo deverá  constar  como anexo ao  contrato de prestação de  serviços de verificação 
independente, dele fazendo parte. 

8. RELAÇÃO COM AS PARTES 

8.1. A fim de conferir independência técnica das análises e conteúdos produzidos pelo Verificador 
Independente, todos os documentos elaborados, ainda que em versões preliminares, deverão 
ser produzidos em via digital e entregues, concomitantemente, à Concessionária e ao Poder 
Concedente. O Verificador Independente goza de total independência técnica para realização 
dos  serviços  contratados,  sendo  que  eventuais  discordâncias  quanto  ao  conteúdo  do  seu 
trabalho não ensejarão a aplicação de quaisquer penalidades, atrasos ou descontos sobre sua 
remuneração, exceto em caso de comprovada má-fé e/ou erro técnico.  

8.2. Eventuais  discordâncias  em  relação  ao  conteúdo  dos  produtos  elaborados  pelo  Verificador 
Independente,  quer  sejam  por  parte  da  Concessionária,  quer  seja  pelo  Poder  Concedente, 
poderão  ser  dirimidas  mediante  submissão  do  tema  aos  mecanismos  de  resolução  de 
controvérsias previstos no Contrato. 

8.3. A  Concessionária  garanƟrá  ao  Poder  Concedente  e  ao  Verificador  Independente  acesso 
irrestrito e ininterrupto à infraestrutura da Área da Concessão e do Complexo Hospitalar, bem 
como  acesso  irrestrito,  ininterrupto  e  on-line  aos  sistemas  de  acompanhamento  e 
monitoramento dos serviços. 

9. REVISÃO DAS DIRETRIZES DE CONTRATAÇÃO DO VERIFICADOR INDEPENDENTE 

9.1. No processo de Revisão Ordinária do Contrato, o Poder Concedente e a Concessionária, em 
comum acordo, poderão revisar as diretrizes previstas neste Anexo para adequar as diretrizes 
de contratação do Verificador  Independente às mudanças acordadas pelas Partes durante a 
Revisão Ordinária. 


